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O negociador da divida 
brasileira, Pernão Bre-
cher, e o presidente do co-
mitê de bancos credo-
res,William R. Rhodes, do 
Citicorp, anunciaram on-
tem em Nova York que US$ 
2,8 bilhões dos US$ 3 bi-
lhões do empréstimo de 
curto prazo negociado no 
início do mês passado já es-
tilo assegurados. Eles dis-
seram, através de um 
porta-voz, que esperam re-
ceber nos próximos dias as 
adesões dos bancos que 
ainda, não formalizaram 
sua participação no em-
préstimo, que deve envol-
ver de 120 a 130 bancos. 

O fechamento desse 
crédito-ponte, que será des-
tinado ao ,  refinanciamento 
gradual de dois terços dos 
juros devidoz aos bancos, 
pelo Brasil, eni 1987, é par-
te do "entendimento preli-
minar" a que as duas par-
tes chegaram em novem-
bro para viabilizar a sus-
pendo da moratória decre-
tada pelo presidente José 
Sarney, no início do ano, e 
iniciar a chamada normali-
zação das relações entre o 
governo brasileiro e seus 
credores. 

Bracher e Rhodes estilo 
envolvidos, agora, na se-
gunda fase desse esforço, 
que, se for bem sucedido, 
resultará, no inicio do ano,  

num reescalonamento mui-
tianual do principal e no re-
financiamento de uma par-
te substancial dos juros da 
divida brasileira em 1988 e 
1989. 

O empréstimo ficou mais 
perto de ser completado na 
última quarta-feira, quan-
do o Citicorp começou a re-
ceber telex dos bancos ja-
poneses, os únicos que ain-
da estavam maciçamente 
fora, confirmando sua par-
ticipação. 

Os bancos que embarca-
ram até o dia 28 último re-
ceberão uma comissão de 
incentivo de 0,125% sobre o 
dinheiro que colocaram. Os 
que entraram até a quarta-
feira terão direito a, uma 
comissão de incentivo de 
0,0875%. Os que aderirem 
de agora em diante recebe. 
rão apenas a "comissão de 
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participação' ,  de 0,125% 
que o Banco Central pa-
gará a vista, juntamen 
te com a comissão de 
incentivo, no momento em 
que ocorrer o primeiro de-
sembolso do empréstimo 
do empréstimo-ponte (da 
ordem de US$ 650 milhões), 
dentro de duas semanas. 

De acordo com fonte ofi-
cial brasileira, o Departa-
mento do Tesouro e o Fede-
ral Reserve, o banco cen-
tral dos EUA, que apadri-
nharam o "entendimento 
preliminar" entre o Brasil 
e os bancos, participaram 
ativamente, nos últimos 
dias, na campanha telefô-
nica para convencer ban-
queiros recalcitrantes a en-
trar no empréstimo. 

Nas reuniões que o comi-
tê e o governo brasileiro ti-
veram no início da semana, 
os representantes dos ban-
cos credores procuraram 
enfatizar a importância de 
o presidente do Banco Cen-
tral e do próprio Bracher 
passarem "a trabalhar no 
telefone" com mais empe-
nho, a fim de apressar o 
processo de fechamento do 
empréstimo. A atitude dos 
representantes brasileiros, 
segundo fonte da delega-
ção, foi a de deixar essa 
responsabilidade para os 
próprios membros do comi-
tê. 

Paralelamente, Fernão 
Bracher apresentou, on-
tem, formalmente, a pro-
posta de negociação brasi-
leira, que, segundo fonte 
oficial, está baseada na 
proposta entregue aos ban-
cos no dia 25 de setembro 
passado, em Washington. 

Considerando-se que o 
governo reduziu seu pedido 
de refinanciamento de ju-
ros de 1987 de US$ 4,3 bi-
lhões para US$ 3,4 bilhões, 
em vista dos bons resulta-
dos da balança comercial, 
a reivindicação de renego-
ciação de juros apresenta-
da ontem envolve US$ 9,5 
bilhões de "dinheiro novo", 
como preferem os bancos 
credores, nos anos de 1987, 
1988 (US$ 3 bilhões) e 1988 
(US$ 3,1 bilhões). 

De acordo com fontes fi-
nanceiras, o representante 
brasileiro propôs ao comi-
tê, ainda, uma ordem de 
trabalhos. Ele sugeriu que 
se discuta, primeiro, o 
reescalonamento do princi-
pal, que terá de abranger 
de 1986 até pelo menos 1989. 
O Brasil deseja discutir, a 
seguir, a questão do "wai-
ver", ou dispensa do cum-
primento da cláusula de 
partilha de pagamentos 
que consta dos acordos an-
teriores entre o Brasil e os 
bancos. 

Sem o "waiver", não se 
abrirá o caminho seja para 
conversão de uma parte da 
dívida em títulos de longo 
prazo (securitização), seja 
para a sua conversão em 
investimentos no País. 

O terceiro ponto da agen- 
E. 

da proposta pelo Brasil são 
as salvaguardas que o Bra-
sil deseja ver incluídas no 
futuro acordo, de modo a 
proteger o País , contra al-
tas dos juros internacionais 
e mudanças abruptas nos 
termos de comércio. Parai 
o final das discussões, que 
devem estender-se até o 
próximo dia 20 e serão reto-
madas no início de janeiro, 
o Brasil quer deixar a ques-
tão do refinanciamento de 
juros, que é a mais comple-
xa de todos. 

Esta ordem de trabalhos 
não é fortuita. Nos entendi-
mentos até agora realiza-
dos, já ficou claro que, no 
que depender dos credores, 
as conversa sobre o refi-
nanciamento de juros têm 
poucas chances de progre-
dir antes de o governo bra-
sileiro concluir as consul-
tas em curso com os orga-
nismos oficiais de crédito, 
notadamente o Banco Mun-
dial e o Fundo Monetário 
Internacional. 

Destas consultas deverão 
resultar uma avaliação das 
necessidades de financia. 
mento do País em 1988 e 
um quadro mais claro so-
bre a percentagem do défi-
cit do balanço de pagamen-
tos a ser coberta pelos cre-
dores oficiais e pelos credo-
res privados. 

Na última terça-feira, os 
banqueiros com assento no 
comitê ouviram do diretor 
do Departamento de Brasil 
do Banco Mundial, o India- 

no Armeane M. Choksi, 
uma apresentação bastan-
te pessimista sobre as pers-
pectivas imediatas da eco-
nomia brasileira. 

Choksi informou que o 
déficit fiscal não ficará 
abaixo dos 5% e que o go-
verno não conseguirá cum-
prir mesmo as metas revis-
tas do programa de contro-
le macroeconômico. Ele, 
mencionou o estilo em pro-
fundidade — de dois volu-
mes — que o banco prepa-
rou sobre a economia do 
País e que entregou na se-
mana passada ao governo. 
O banco fará uma nova 
avaliação da economia em 
março. 

Choksi foi mais otimista, 
contudo, ao falar sobre as 
perspectivas de médio pra-
zo da economia, afirmando 
que, apesar das dificulda-
des conjunturais, vão bem 
os trabalhos orientados a 
reformas setoriais impor-
tantes, que o Banco Mun-
dial se dispõe a apoiar na 
área das políticas tarifária, 
financeira e de comércio 
exterior. 

A subcomissão econômi-
ca do comitê de bancos, 
que esteve no Brasil recen-
temente, também apresen-
tou um relatório ao comitê. 
De acordo com fontes fi-
nanceiras, os membros da 
subcomissão pediram ao 
governo brasileiro cópia da 
versão final do modelo de 
simulação da economia 
preparado pelos técnicos  

do Banco Central, com con-
sulta com os economistas 
dos bancos. Da definição e 
uso do modelo depende a 
solução da questão central' 
da negociação que ora co-
meça, ou seja, quanto o 
País obterá dos bancos pa-
ra refinanciar os juros da 
dívida externa. 


